
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581316 - SP (2024/0069143-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VANIA MARIA COSTA DE OLIVEIRA
OUTRO NOME : VANIA MARIA
ADVOGADO : DENIS BERENCHTEIN - SP256883
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEI CALDERON - SP114904

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. DIA
DA CONSCIÊNCIA NEGRA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO.
COMPROVAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA.
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial por intempestividade e irregularidade no
preparo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial foi interposto tempestivamente e se houve
regularização do preparo.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial foi considerado intempestivo,
pois foi interposto fora do prazo de 15 dias úteis, sem
comprovação de feriado local no ato de interposição.
4. A falta de comprovação de feriado local no momento da
interposição do recurso impede a regularização posterior,
conforme jurisprudência consolidada do STJ.
5. Além disso, o agravo em recurso especial foi interposto
desassistido de procuração que comprove a regularidade da
representação. O advogado da recorrente peticionou sua
habilitação fora do prazo recursal. À luz da Súmula 115 desta
Corte Superior, na instância especial, é considerado
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. DIA
DA CONSCIÊNCIA NEGRA. AUSÊNCIA DE
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COMPROVAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA.
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial por intempestividade e irregularidade no
preparo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial foi interposto tempestivamente e se houve
regularização do preparo.

III. Razões de decidir

3. O agravo em recurso especial foi considerado intempestivo,
pois foi interposto fora do prazo de 15 dias úteis, sem
comprovação de feriado local no ato de interposição.

4. A falta de comprovação de feriado local no momento da
interposição do recurso impede a regularização posterior,
conforme jurisprudência consolidada do STJ.

5. Além disso, o agravo em recurso especial foi interposto
desassistido de procuração que comprove a regularidade da
representação. O advogado da recorrente peticionou sua
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habilitação fora do prazo recursal. À luz da Súmula 115 desta
Corte Superior, na instância especial, é considerado
inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

 Argumenta que as guias juntadas às folhas 138 e 140 (e-STJ) são
impecáveis quanto à autenticidade e à clareza e que os óbices foram sanados
tempestivamente em duas petições distintas protocoladas na mesma data.

Contesta a interpretação da decisão agravada que considerou o recurso
intempestivo por não comprovar feriado no local de origem, afirmando que às folhas
118 e 119 (e-STJ) dos autos foram demonstrados e comprovados os feriados locais
que prorrogaram o prazo final para a interposição do recurso.

 Defende que não é necessário repetir a apresentação da tabela de
feriados em cada peça apresentada, pois já foi comprovado documentalmente.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 144-146):
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Cuida-se de agravo interposto por VANIA MARIA COSTA DE
OLIVEIRA, contra decisão que inadmitiu recurso especial com
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.
02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou,
se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no
Código de Processo Civil de 2015. 

Mediante análise do recurso de VANIA MARIA COSTA DE OLIVEIRA,
a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de
presente a guia de recolhimento.

Registre-se que o documento de fl. 77 não se trata de efetivo
comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação
da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica
do código de barras.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a
falta de correspondência entre o código de barras da guia de
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no
AREsp 1449432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe de .)12/5/2020

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do
código de barras e o do processo, viabilizando a comparação com
aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida
acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

Ademais, percebido, no Tribunal de origem, haver essa irregularidade
no recolhimento do preparo, a parte foi intimada para regularizar o
vício. Porém, apesar de sua manifestação, o preparo ainda restou
irregular, tendo em vista um equívoco na fundamentação do despacho
de regularização.

Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo
no ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal
de origem deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.

Sendo assim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no
recolhimento do preparo, com a determinação de nova intimação da
parte nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de
Processo Civil para complementar o recolhimento das custas, e
irregularidade na representação processual do recurso.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referidos vícios,
regularizou apenas a representação (fl. 135), permanecendo, porém, o
vício do preparo, tendo em vista que a petição de fls. 135/136 veio
sem documentos para regularizar as custas devidas ao STJ.
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Além disso, ressalto que a petição de fls. 137/141 não pode ser aceita
para o fim de regularização do preparo, em razão da preclusão
consumativa, uma vez que já realizado o ato por meio da petição de
fls. 135/136.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ,
o que leva à deserção do recurso.

Além disso, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
, sendo o agravo somente interposto em .09/11/2023 04/12/2023

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c
os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de
Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Primeiramente, em , às fls. 131 (e-STJ), determinou-se a19/3/2024
intimação da agravante para comprovar o recolhimento em dobro das custas, na
forma do § 4º do art. 1.007 do CPC. A parte recorrente, por sua vez,
apresentou apenas procuração, mesmo já sendo o representante constituído da
parte, no peticionamento de fls. 135-136 (e-STJ), sem, contudo, colacionar aos
autos, nessa oportunidade, documentos para regularizar o preparo devido.

Em seguida e ainda dentro do prazo estipulado, juntou aos autos
documento regularizando o preparo, sanando o vício.

Observa-se, também, a intempestividade do agravo em recurso
especial. A agravante foi intimada da decisão agravada em  (e-STJ fls.09/11/2023
115), de modo que o prazo recursal se iniciou em  (sexta-feira) e findaria10/11/2023
em 1º/12/2023, se observado o feriado nacional de . O agravo em recurso20/11/2023
especial, porém, foi protocolizado apenas em , encontrando-se, portanto,04/12/2023
manifestamente intempestivo.
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Importante acrescentar, ainda, que o feriado do dia da Consciência
Negra (20/11/2023) não era considerado nacional até , data da20/12/2023
publicação da Lei nº 14.579/2023, por isso sua comprovação é necessária no ato da
interposição dos recursos anteriores a essa data. Neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA. PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA
PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE.

1. O recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso do
prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo
ante sua intempestividade.

2. Antes da sanção da Lei n. 14.759/2023, prevalecia nesta Corte o
entendimento no sentido de que 'o dia 20 de novembro (Dia da
Consciência Negra) não é considerado feriado nacional, mas, sim,
feriado local, o qual deve ser comprovado no momento da interposição
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior' (AgInt no
AREsp n. 1.490.251/AL, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques,

.Segunda Turma, julgado em , DJe de )2/10/2023 17/10/2023

3. O prazo para a interposição do recurso especial foi encerrado antes
do início da vigência da Lei n. 14.759/2023, de forma que se aplica a
teoria do isolamento dos atos processuais, segundo a qual cada ato se
submete à lei vigente ao tempo de sua prática, respeitando-se aqueles
já consumados nos termos da legislação anterior.

4. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para aferição
da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º,
do Código de Processo Civil.

5. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte
interessada de interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não
vincula o termo final do prazo à data sugerida nem dispensa a parte
recorrente da confirmação. Precedentes. Agravo interno improvido"

(AgInt no AREsp n. 2.638.677/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de - grifou-se.)7/10/2024 9/10/2024

 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS
NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. DIA DA
CONSCIÊNCIA NEGRA. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO. LEIS NºS 14.939/2024 E 14.759/2023.
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. MAJORAÇÃO DE
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. BENEFICIÁRIO DA
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Antes da sanção da Lei nº 14.939/2024, prevalecia nesta Corte o
entendimento no sentido de que é dever da parte, no ato da
interposição do recurso especial, comprovar nos autos, por documento
idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local ou a
ocorrência de feriado local, nos termos do art. 1003, 6º, do CPC, o que
não ocorreu na hipótese.

2. Antes da sanção da Lei nº 14.759/2023, prevalecia nesta Corte o
entendimento no sentido de que 'o dia 20 de novembro (Dia da
Consciência Negra) não é considerado feriado nacional, mas, sim,
feriado local, o qual deve ser comprovado no momento da interposição
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior' (AgInt no
AREsp nº 1.490.251/AL, Relator o Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

).17/10/2023

3. O prazo para a interposição do apelo nobre foi encerrado antes do
início da vigência das Leis nºs 14.759/2023 e 14.939/2024, de forma
que deve se submeter à teoria do isolamento dos atos processuais,
segundo a qual cada ato se submete à lei vigente ao tempo de sua
prática, respeitando-se aqueles já consumados, nos termos da
legislação anterior, conforme art. 14 do CPC.

4. 'A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda
a certidão expedida por servidor na instância de origem não vincula
esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo
controle, sendo o STJ competente para nova análise dos pressupostos
recursais" (AgInt no AREsp nº 1.686.946/MA, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em , DJe 15/12/2020

)18/12/2020

5. O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei
apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco
anos, caso persista a impossibilidade de satisfação da dívida, nos
termos do art. 12 da Lei nº 1.060/1950 e do art. 98, §2º e §3º, do CPC.
Assim, é cabível a majoração dos honorários advocatícios, em razão
do não conhecimento do agravo em recurso especial, com amparo no
art. 85, § 11, do CPC, porquanto inaugurado novo grau de jurisdição.

6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 2.630.105/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,23/9/2024
DJe de - grifou-se.) 25/9/2024

 

Ademais, no presente caso, a parte agravante não juntou aos autos
prova da suspensão do prazo processual no dia , o que, frisa-se, deve ser20/11/2023
feito por meio de documento idôneo, expedido pelo tribunal de origem, em que
afirme a existência de interrupção do serviço forense ou de feriado local no período
indicado.
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Acresça-se, ainda, que a Lei nº 14.939/2024, publicada em ,30/7/2024
modificou o texto do artigo 1.003, § 6º, do CPC, introduzindo a possibilidade de
correção de erro ou sua desconsideração se a informação já estiver no processo
eletrônico. Contudo, essa nova norma só se aplica a recursos apresentados após
sua entrada em vigor, não afetando o caso em análise, pois, consoante se extrai do
artigo 14 do CPC, a "(...) norma processual não retroagirá e será aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados
e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada".

Por fim, importa acrescentar que o agravo em recurso especial foi
interposto não apenas de modo extemporâneo como desassistido de procuração que
comprove a regularidade da representação. O advogado da recorrente peticionou
sua habilitação às fls. 135-136 (e-STJ) apenas no dia  (e-STJ fls. 136),22/03/2024
fora do prazo recursal. À luz da Súmula 115 desta Corte Superior, na instância
especial, é considerado inexistente o recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.581.316 / SP
Número Registro: 2024/0069143-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063252220228260001 0006325222022826000110328612920178260001 10328612920178260001
21079953820238260000 63252220228260001 6325222022826000110328612920178260001

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANIA MARIA COSTA DE OLIVEIRA
OUTRO 
NOME

: VANIA MARIA

ADVOGADO : DENIS BERENCHTEIN - SP256883
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEI CALDERON - SP114904

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANIA MARIA COSTA DE OLIVEIRA
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OUTRO 
NOME

: VANIA MARIA

ADVOGADO : DENIS BERENCHTEIN - SP256883
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : NEI CALDERON - SP114904

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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